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DECISÃO N.º 14/FP/2012 

O Tribunal de Contas, em sessão ordinária de 11 de outubro de 2012, da Secção Regional 
da Madeira, apreciou o contrato da empreitada de “estabilização do talude do Garachico – 
Câmara de Lobos”, outorgado, em 23 de agosto de 2012, entre a Região Autónoma da 
Madeira, através da Vice-Presidência do Governo Regional (VPGR), e a empresa AFAVIAS 
– Engenharia e Construções, S.A., pelo preço de 1 478 000,00€ (s/IVA).  

I - OS FACTOS 

Com interesse para a decisão a proferir, a análise efetuada ao correlativo processo permite 
destacar os factos a seguir enunciados: 

a) Através da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1418/2011, de 6 de outubro, 
foi determinado o recurso ao concurso público para a execução da empreitada de obra 
pública de “estabilização do talude do Garachico – Câmara de Lobos”, nos termos dos 
art.os 18.º, 19.º, al. b), e 38.º, todos do Código dos Contratos Públicos (CCP), e aprovadas 
as peças do referido procedimento, cujo preço base se cifrou nos 1 900 000,00€, na 
sequência do proposto pela Secretaria Regional do Equipamento Social, à qual estava 
cometida, à data, a definição, coordenação e execução da política regional no setor das 
obras públicas1. 

b) O anúncio do procedimento tendente à adjudicação da empreitada em apreço foi publica-
do no Diário da República, II série, Parte L, n.º 204, de 24 de outubro de 2011. 

c) O critério de adjudicação foi o da proposta economicamente mais vantajosa para a enti-
dade adjudicante, tendo sido definidos no ponto 10. do programa do procedimento os 
fatores, subfactores e respetivos coeficientes de ponderação e escalas de pontuação, 
nos seguintes termos: 

                                                 
1
  Área de responsabilidade que, através do Decreto Regulamentar Regional (DRR) n.º 9/2011/M, de 19 de 

dezembro, que aprovou a orgânica da VPGR, foi atribuída a este organismo (vide o n.º 1), na decorrência do 
estatuído no art.º 2.º, n.º 1, al. m), do DRR n.º 8/2011/M, de 14 de novembro, que aprovou a organização e 
funcionamento do Governo Regional da Madeira, diploma que extinguiu a referida Secretaria Regional, nos 
termos do art.º 1.º, e por força do qual (vide o art.º 10.º, n.º 1) as “ (…) referências legais às secretarias regio-
nais extintas consideram-se, para todos os efeitos, reportadas à Vice-Presidência ou às secretarias regionais 
que, pelo presente diploma, detêm a tutela desse sector”. 
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d) Foram opositores ao procedimento desencadeado os concorrentes de seguida identifica-
dos, conforme é possível extrair do relatório preliminar elaborado pelo júri do concurso a 
6 de dezembro de 2011: 

CONCORRENTES 
VALOR 

DA PROPOSTA 

1 Tecnovia Madeira – Sociedade de Empreitadas, S.A. 1 754 999,99 € 

2 Zagope – Construções e Engenharia, S.A. 1 674 892,25 € 

3 Afavias – Engenharia e Construções, S.A. 1 478 000,00 € 

4 Somague – Engenharia Madeira, S.A. 1 808 455,00 € 

5 Construções Miguel Viveiros II, Ld.ª 1 399 005,81 € 

6 
Tecnasol FGE, Fundações e Geotecnia, S.A./Edifer – Construções Pires Coelho & 
Fernandes, S.A. 

1 361 484,10 € 

7 Concreto Plano Construções, S.A. 1 592 000,00 € 

8 José Avelino Pinto – Construções e Engenharia, S.A. 1 330 000,01 € 
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e) Dessas propostas o júri manifestou a intenção de excluir cinco, pelos motivos abaixo evi-
denciados, e de admitir as restantes três: 

 N.º 4 - Somague – Engenharia Madeira, S.A., “ (…) por não ser constituída por todos 
os documentos exigidos no n.º 6.1 do Programa de Concurso, com fundamento no 
disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 146.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP)”;  

 N.º 5 - Construções Miguel Viveiros II, Ld.ª, “ (…) pelo facto do director de obra pro-
posto ser um engenheiro técnico sem a experiência mínima exigida para uma obra de 
categoria III, conforme disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º da Portaria n.º 
1379/2009, de 30 de Outubro, com fundamento no disposto na alínea o) do n.º 2 do 
artigo 146.º e alínea f) do n.º 2 do artigo 70.º, ambos do CCP”; 

 N.º 6 - Tecnasol FGE, Fundações e Geotecnia, S.A./Edifer – Construções Pires Coe-
lho & Fernandes, S.A., “ (…) por não ser constituída pelo documento exigido na alínea 
a) do n.º 6.1 do Programa de Concurso, com fundamento no disposto na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 146.º do CCP, e pelo incorreto preenchimento do formulário a que se 
refere o artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 143-A/2008, de 25 de Julho, nos termos do n.º 2 
do mesmo artigo”; 

 N.º 7 - Concreto Plano Construções, S.A., “ (…) por não ter apresentado o plano de 
trabalhos em formato Microsoft Project, conforme exigido no ponto 6.2 do Programa de 
Concurso, com fundamento no disposto na alínea l) do n.º 2 do artigo 146.º do CCP, 
conjugado com o disposto no n.º 1 do artigo 15.º da Portaria n.º 701-G/2008, de 29 de 
julho o com o disposto no n.º 6.3 do Programa de Concurso”, e 

 N.º 8 - José Avelino Pinto – Construções e Engenharia, S.A., “ (…) por não ser consti-
tuída pelo documento exigido na alínea f) do n.º 6.1 do Programa de Concurso, com 
fundamento no disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 146.º do CCP”. 

f) Após a aplicação do critério de adjudicação às três propostas restantes, ficaram estas 
ordenadas nos termos infra reproduzidos, posto o que o júri do concurso procedeu à noti-
ficação dos concorrentes no âmbito do direito de audiência prévia, tendo-lhes fixado o dia 
15 de dezembro de 2011 como data limite para efeitos de pronúncia: 

ORDEM CONCORRENTES 
PONTUAÇÃO 

GLOBAL 

1.º 3 - Afavias – Engenharia e Construções, S.A. 14,44 

2.º 1 – Tecnovia Madeira – Sociedade de Empreitadas, S.A. 9,59 

3.º 2 - Zagope – Construções e Engenharia, S.A. 8,81 

g) Não se tendo registado qualquer pronúncia naquela sede, o Conselho do Governo, a 20 
de julho p.p., através da Resolução n.º 567/2012, e tendo presente o teor do relatório final 
do júri elaborado a 16 de dezembro de 2011, deliberou adjudicar a empreitada de “estabi-
lização do talude do Garachico – Câmara de Lobos” à Afavias – Engenharia e Constru-
ções, S.A., pelo preço de 1 478 000,00€ (s/IVA), e com um prazo de execução de 360 
dias, por ser a economicamente mais vantajosa para a entidade adjudicante. 

h) Os factos descritos na precedente alínea c) suscitam uma questão que se prende com a 
legalidade do procedimento de que se cuida, tocante ao modelo de avaliação das propos-
tas fixado pela Secretaria Regional do Equipamento Social, em desenvolvimento do crité-
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rio de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa assente no ponto 10. do 
programa do procedimento, uma vez que se afigura que tal modelo não observa os pre-
ceitos normativos ínsitos nos art.os 132.º, n.º 1, al. n), e 139.º, n.os 2, 3 e 5, do CCP, desig-
nadamente no que toca à escala valorativa definida para os subfactores “Desagregação 
das atividades do plano de trabalhos”, “Sequência e faseamento dos trabalhos”, “Mobili-
zação de mão-de-obra”, “Mobilização de equipamento”, “Caminho crítico” e “Memória 
descritiva e justificativa”, porquanto, para esse efeito, aquela entidade limitou-se a recor-
rer a expressões sem as densificar, tais como “é adequado”, “é parcialmente adequado”, 
“não é adequado”, “são totalmente adequados”, “são na generalidade adequados”, “gene-
ricamente adequado”, “com identificação precisa”, “com identificação pouco precisa”, “não 
identificado”, “descrição detalhada”, “descrição pouco detalhada” e “descrição insuficien-
te”. 

i) Esta questão controvertida, com a qual a VPGR foi já confrontada a propósito dos pro-
cessos de visto n.os 24, 25, 26, 27 e 29/2012, tem merecido daquele departamento do 
Governo Regional as seguintes alegações: 

“O modelo de avaliação das propostas fixado no programa do procedimento foi definido 
com a convicção de que observava os preceitos normativos ínsitos aos artigos 132.º, n.º 
1, al. n) e 139.º, n.os 2, 3 e 5 do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

De facto, e sobretudo com o firme propósito de ir ao encontro das anteriores recomenda-
ções da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas sobre esta matéria, a extinta 
SRES sensibilizou os seus técnicos responsáveis pela elaboração das peças dos proce-
dimentos de contratação pública, designadamente as respeitantes a empreitadas de 
obras públicas, para a necessidade de estudar e definir um modelo de avaliação de pro-
postas que observasse os normativos supra mencionados, acolhendo as anteriores 
recomendações da SRMTC. (…). 

Também ao nível da melhor e insuspeita doutrina consultada, habitualmente rica apenas 
em considerações teóricas sobre a matéria, encontramos um exemplo académico de 
modelo de avaliação de propostas num manual relativo a uma ação de formação sobre o 
Código dos Contratos Públicos (cfr. doc. remetido em sede dos esclarecimentos presta-
dos no âmbito do processo de visto n.º 24/2012), que recorre a expressões muito seme-
lhantes, e que provavelmente suscitariam também as mesmas reservas por parte do Tri-
bunal. 

Não sendo certamente resultado de nenhum capricho ou de mera incompetência consi-
derando de elementar justiça que se questione a necessidade de tão recorrente e gene-
ralizado recurso a expressões não densificadas. (…). 

O processo de avaliação de propostas encerra especificidades que não podem deixar de 
ser tidas em conta, sob pena das interpretações legais produzirem efeitos contrários aos 
seus objetivos. 

Uma densificação levada ao limite das expressões utilizadas, acabaria inevitavelmente 
por subverter toda a lógica subjacente ao processo de avaliação de propostas, dado que 
estas tenderiam a replicar a enunciação de tal densificação feita pela entidade adjudican-
te, desvalorizando as propostas do âmbito da concorrência a que não se podem deixar 
de submeter. (…). 

(…). Na verdade, importa que, da parte dos interessados/concorrentes, não houve quem 
tivesse qualquer dúvida relativamente ao modelo de avaliação de propostas fixado. (…). 
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Caso a Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas continue a entender que o 
modelo utilizado não observa normas legais e porque nos parece esgotada a nossa 
capacidade para implementar outro modelo, não identificado aliás em concursos de 
outras entidades, só nos restará abandonar o critério da proposta economicamente mais 
vantajosa nos procedimentos de contratação pública para empreitadas de obras públicas, 
com todos os riscos decorrentes da fixação do critério do mais baixo preço (…) ”. 

II. O DIREITO 

O modelo de avaliação que desenvolveu o critério de adjudicação consagrado no ponto 10. 
do programa do procedimento em apreço suscita uma questão central que cumpre analisar 
à luz do regime jurídico aprovado pelo CCP, que deriva do facto de esse modelo não obser-
var integralmente os termos do artigo 132.º, n.º 1, alínea n), do referido Código, que precei-
tua que o programa do concurso deve indicar “[o] critério de adjudicação, bem como, quan-
do for adotado o da proposta economicamente mais vantajosa, o modelo de avaliação das 
propostas, explicitando claramente os fatores e os eventuais subfactores relativos aos aspe-
tos da execução do contrato a celebrar submetidos à concorrência pelo caderno de encar-
gos, os valores dos respetivos coeficientes de ponderação e, relativamente a cada um dos 
fatores ou subfactores elementares, a respetiva escala de ponderação, bem como a expres-
são matemática ou o conjunto ordenado de diferentes atributos suscetíveis de serem pro-
postos que permita a atribuição das pontuações parciais”, assim como o disposto no artigo 
139.º, n.os 2, 3 e 5, do mesmo diploma. 

No caso, a seleção da entidade cocontratante seguiu o critério previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 74.º do CCP, o da proposta economicamente mais vantajosa para a entidade adju-
dicante, e o programa do concurso explicitou os fatores e os subfactores relativos aos aspe-
tos da execução do contrato a celebrar submetido à concorrência e os valores dos respeti-
vos coeficientes de ponderação. 

Todavia, o citado ponto 10 do programa do procedimento não percebe corretamente a ques-
tão do modelo de avaliação das propostas, porquanto omite a expressão matemática ou o 
conjunto ordenado de diferentes atributos suscetíveis de serem propostos para os aspetos 
da execução do contrato submetido à concorrência pelo caderno de encargos respeitantes 
aos subfactores do fator Valia técnica das propostas, nomeadamente os designados por 
“Desagregação das atividades do plano de trabalhos”, “Sequência e faseamento dos traba-
lhos”, “Mobilização de mão-de-obra”, “Mobilização de equipamento”, “Caminho crítico” e 
“Memória descritiva e justificativa” do critério de adjudicação. 

Com efeito, pese embora a entidade adjudicante goze de discricionariedade na escolha do 
critério de adjudicação e dos respetivos fatores e eventuais subfactores e suas pondera-
ções, sobressai que, na elaboração do modelo de avaliação das propostas, não foi integral-
mente acolhida a disciplina veiculada pelos n.os 2, 3 e 5 do artigo 139.º do mesmo CCP.  

E, muito particularmente, que, para cada um dos subfactores do fator Valia técnica das pro-
postas não se definiu “ (…) uma escala de pontuação através de uma expressão matemáti-
ca ou em função de um conjunto ordenado de diferentes atributos suscetíveis de serem pro-
postos para o aspeto da execução do contrato submetido à concorrência pelo caderno de 
encargos respeitante a esse fator ou subfactor”, conforme prescreve o n.º 3 do citado art.º 
139.º. 
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O legislador procura neste domínio garantir que a elaboração do modelo de avaliação das 
propostas se faça em moldes conformes com os princípios da igualdade, da concorrência, 
da imparcialidade, da transparência, da publicidade e da boa-fé, reconhecidamente domi-
nantes nos procedimentos pré-contratuais, os quais transparecem quer do artigo 266.º, n.º 
2, da Constituição da República Portuguesa, quer do artigo 1.º, n.º 4, do CCP (ver a nota 
preambular do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro). 

Nesta linha, a escolha do critério de adjudicação da proposta economicamente mais vanta-
josa impõe que a elaboração do modelo de avaliação do concurso público obedeça aos ter-
mos das disposições acima invocadas do CCP, sendo, pois, este o critério jurídico decisivo 
a ter em conta na situação que nos ocupa, à luz do qual a questão de direito deve ser solu-
cionada. 

Assume, por isso, importância o facto de, para a atribuição das pontuações parciais nos 
subfactores “Desagregação das atividades do plano de trabalhos”, “Sequência e faseamento 
dos trabalhos”, “Mobilização de mão-de-obra”, “Mobilização de equipamento”, “Caminho 
crítico” e “Memória descritiva e justificativa”, que compõem o fator Valia técnica das propos-
tas, o modelo aludir simplesmente a uma escala valorativa estruturada com recurso a 
expressões sem as densificar, tais como “é adequado”, “é parcialmente adequado”, “não é 
adequado”, “são totalmente adequados”, “são na generalidade adequados”, “são parcial-
mente adequados”, “com identificação precisa”, “com identificação pouco precisa”, “não 
identificado”, “descrição detalhada”, “descrição pouco detalhada” e “descrição insuficiente”. 

Por isso não vinga o argumento em que a VPGR se tem atido, de que “O modelo de avalia-
ção das propostas fixado no programa do procedimento foi definido com convicção de que 
observa os preceitos normativos ínsitos nos artigos 132.º, n.º 1, al. n) e 139.º, n.os 2, 3 e 5 do 
Código dos Contratos Públicos (…) ”, pois a ideia que se pode formular acerca do modelo 
que tem vindo a ser sucessivamente seguido é a de que os paradigmas de referência ado-
tados são vagos e genéricos, e não abonam a favor de uma avaliação objetiva e imparcial, 
na medida em que a entidade adjudicante não fornece, previamente, qualquer densificação 
ou determinação objetiva das condições de atribuição das menções quantitati-
vas/qualitativas da escala de pontuação.  

Com efeito, a densificação de que a ex-Secretaria Regional do Equipamento Social lançou 
mão, considerando, por exemplo, que as propostas deveriam ser pontuadas, no que tange 
aos subfactores “Desagregação das atividades do plano de trabalhos”, “Mobilização de mão-
de-obra” e “Mobilização de equipamento” com 0, 5 ou 10 valores consoante aquelas se mos-
trassem não adequadas, parcialmente/genericamente adequadas ou adequadas/totalmente 
adequadas, ou que o subfactor “Sequência e faseamento dos trabalhos” fosse valorado com 
10, 8, 5 ou 0 valores, consoante a sequência e faseamento apresentados fossem totalmente 
adequados, na generalidade adequados, parcialmente adequados ou não adequados, é 
passível de permitir à entidade adjudicante efetivamente escolher quem mais lhe interessar 
e fundamentar a sua escolha nos subfactores do critério de adjudicação, porque eles são 
indefinidos. 

Quer dizer, faltou definir, clara e previamente, o conjunto ordenado de diferentes atributos 
que permitisse a atribuição das pontuações parciais nos subfactores, em sintonia com o dis-
posto na norma do n.º 5 do artigo 139.º do CCP, cujos termos estipulam que as pontuações 
parciais de cada proposta são atribuídas pelo júri através da aplicação da “expressão mate-
mática” ou, quando esta não existir, através de um juízo de comparação dos respetivos atri-
butos com o conjunto ordenado referido no n.º 3 do mesmo artigo 139.º. 
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Omissão que impediu que ficasse claro qual o trajeto seguido pelo júri do concurso para 
fazer corresponder à proposta do concorrente AFAVIAS – Engenharia e Construções, S.A., 
nos citados subfactores “Desagregação das atividades do plano de trabalhos”, “Sequência e 
faseamento dos trabalhos”, “Mobilização de mão-de-obra”, “Mobilização de equipamento”, 
“Caminho crítico” e “Memória descritiva e justificativa” a pontuação de 0 a 10 pontos, com 
remissão apenas para as expressões vagas e indefinidas supra citadas, assim como no que 
toca ao raciocínio desencadeado para efeitos de atribuição da pontuação aos demais con-
correntes nos mesmos subfactores, porquanto se colocam exatamente as mesmas incerte-
zas. 

Tem-se assim por relevante que a entidade adjudicante tinha a obrigação de explicitar no 
modelo de avaliação as condições de atribuição das pontuações da escala gradativa, e 
delas dar conhecimento aos concorrentes no programa do procedimento, conforme determi-
nam os artigos 132.º, n.º 1, alínea n), parte final, e 139.º, n.os 2 e 3, do CCP, cuja violação 
determina a anulabilidade do ato final de adjudicação, nos termos do artigo 135.º do Código 
do Procedimento Administrativo, a qual se transmite ao contrato, nos termos do citado artigo 
283.º, n.º 2, do CCP.  

À luz dos fundamentos de recusa de visto, enunciados nas alíneas a), b) e c) do n.º 3 do 
artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, a ilegalidade decorrente da violação das nor-
mas ínsitas aos artigos supra invocados, pode constituir motivo de recusa de visto no qua-
dro da previsão da citada alínea c), por se mostrar, pelo menos em abstrato, suscetível de 
provocar a alteração do resultado financeiro do contrato, a configurar-se a hipótese de ter 
afastado do procedimento outros potenciais interessados em contratar, e impedido a entida-
de adjudicante de receber outras propostas porventura mais vantajosas do que a escolhida.  

Neste contexto, importará, desde logo, ter em conta que o procedimento de formação do 
contrato em causa foi desencadeado pela extinta Secretaria Regional do Equipamento 
Social, a qual foi, em momento anterior ao lançamento do mesmo, objeto de duas Decisões 
que recaíram sobre dois contratos de empreitada, e onde foi recomendado àquele departa-
mento que, de futuro, evitasse a ilegalidade que aqui se apontou. 

Contudo, não pode olvidar-se que as competências daquela Secretaria Regional no âmbito 
da definição, coordenação e execução da política regional no setor das obras públicas se 
encontram agora na alçada da VPGR, como já foi antecedentemente evidenciado, e que 
este último departamento nunca foi objeto de qualquer recomendação nesta matéria, sendo 
certo, não obstante que as competências, os direitos e as obrigações de que eram titulares 
os departamentos, organismos ou serviços integrados noutros departamentos do Governo 
Regional foram automaticamente transferidos para os correspondentes novos departamen-
tos, organismos ou serviços que os substituíram, sem dependência de quaisquer formalida-
des, conforme decorre expressamente do artigo 11.º, n.º 2, do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8/2011/M. 

Por outro lado, não se pode também descurar o facto de ainda ter sido possível divisar 
algum esforço por parte da extinta Secretaria Regional do Equipamento Social no sentido de 
dar acolhimento às recomendações formuladas através das referenciadas Decisões, evi-
denciado na introdução de alterações tendentes à melhoria do modelo de avaliação de pro-
postas adotado, alterações essas que, todavia, não acolheram, na sua plenitude, o consig-
nado nos artigos 132.º, n.º 1, alínea n), e 139.º, n.os 2, 3 e 5, do CCP.  

Por conseguinte, tendo essencialmente em atenção este último aspeto, e uma vez que não 
se pode dar por adquirida a alteração do resultado financeiro do contrato agora sujeito a 
fiscalização prévia, afigura-se adequado que o Tribunal de Contas recorra à faculdade pre-
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vista no n.º 4 do artigo 44.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, de conceder o visto e reco-
mendar à VPGR que, futuramente evite a prática da ilegalidade assinalada. 

III. DECISÃO 

Pelo exposto, este Tribunal decide, com os pareceres favoráveis do Digníssimo Magistrado 
do Ministério Público e dos excelentíssimos Assessores, conceder o visto ao contrato sub 
judice, recomendando à Vice-Presidência do Governo Regional da Madeira que respeite 
escrupulosamente o disposto nos art.os 132.º, n.º 1, al. n), parte final, e 139.º, n.os 2 e 3, do 
CCP, explicitando, em concreto, no modelo de avaliação das propostas, quando opte pelo 
critério de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, as condições de atri-
buição das pontuações da escala gradativa, e delas dê conhecimento aos concorrentes no 
programa do concurso.  

São devidos emolumentos, no montante de 1 478,00€. 

Notifique-se o Senhor Vice-Presidente do Governo Regional, e divulgue-se no sítio do Tri-
bunal de Contas na Internet e na Intranet. 

Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, 11 de outubro de 2012. 
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Processo n.º 39/2012 – VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL. 


